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A minha condição de falar como perito ,sobre os conflitos agrários 

na Amazônia,perante este Tribunal baseia-se num conjunto de relações s~ 

ciais estabelecidas ,no decorrer das duas últimas décadas, com as cham~ 

das 11vítimas11 ou ,mais exatamen·te, com diferentes segmentos camponeses 

que vem conseguindo transformar os mecanismos coercitivos de dominação 

em conflito e até mesmo em violação de seus direitos assegurados por lei . 

. ~cadas por expressões solidárias tais relações se desenvolveram tanto 

no contexto de atos de pesquisa antropológica na região~ a partir de 

julho de 1972 ~,quanto no exercício de atividades técnicas junto a ór­ 

gãos fundiários oficiais (1) ~ entre abril de 1985 e de~embro de 1986~ 

e na prestação de serviços de assessoria e acompanhamento in locco de 

situações de conflitos de terra,no ambito de Sindicatos de Trabalhadores 

Rurais,de ~ssociações voluntárias e de entidades de apoio às suas reivin 

dicações ~entre 1973 e outubro de 1990. 

O próprio fato de serem designados,no momento atual,como "vítimas" 

por si só significa uma desnaturalização dos métodos de violencia roti 

neiros,furtivos e disseminados na vida social que,ao revés de códigos 

jurídicos e morais,os tem historicamente subjugado. O reconhecimento con 

sensual desta condição de "vítima" antes de expressar uma aceitação pa!!_ 

siva de instrumentos de coerção apoiados na força bruta e no dolo ou uma 

visão apiedada dos que são atingidos pela 11moral natural~cujas práticas 

de truculencia desdizem os preceitos de II igualdade11 legalmente institui 

dos...;- deve ser entendido aqui como uma forma de luta e de mobilização, 
---·-· 

objetivando o acesso à cena política legítima e à plenitude dos direitos 

de cidadania.Considerados até então como cidadãos de segunda-categoria, 

que jamais participaram da 11polis11, e ~omo 11marginalizados11 ou persona- 

gens menores da periferia do capitalismo,que jamais usufruíram das vanta 

gens de seu progresso material, os camponeses e os indígenas se colocam 

hoje como forças políticas com efeitos pertinentes sobre os centros de 

poder. 

------~---···----- --- 
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Tem-se aqui um pressuposto elementar,ponto de partida da pericia. 

Propicia as condições para se compreender porque as violencias contra 

camponeses e indigenas,que caracterizam os conflitos agrários,passaram 

de11problemas localizados" a uma questão essencial para a sociedade como 

um todo, numa conjuntura definida como de "transição i democracia".Esta 

passagem se manifesta,inclusive,justificando sua apreciação por diferen 

tes instancias,mesmo a nivel internacional como nesta sessão do Tribuna· 

Permanente dos Povos,onde esti colocada como uma questão universal con- 

cernente a "crimes contra a humanidade". 

A atuação enquanto perito teoricamente pode ser aproximada da con­ 

ceituação de intelectual"especÍfico" proposta por M.Foucault em oposiça 

ao denominado intelectual "universal" (Foucault;1979:10). O primeiro cc 

mo uma afirmação dos critérios de competencia do "cientista perito11{ibl 

;1979:11) e o seu opoente derivando do «jurista notável" referido a umE 

idéia universal abstrata de justiça.Ao perito importa detectar situaçÕE 

concretas e problemas localizados.Não~ «portador de universalidades" . 

Atua numa área de saber aproximada de "lutas reais,materiais e cotidia­ 

nas",sem que necessariamente tenha que abrir mão de esforços generaliz, 

tes.Está habilitado,por consequinte,a identificar as formas concretas 

que assumem as injustiças e as arbitrariedades praticadas sistematica­ 

mente contra indigenas e camponeses.O laudo pericial,em certa medida, 

mais consiste numa "análise de situaç~es" {Gramsci;l978;43),estabelece 

do os diversos graus de relação de forças oponentes,como os movimentos 

sociais e as estruturas de poder,que configuram conflitos e antagonis­ 

mos sociais determinados. 

As mencionadas conceituações sofrem aqui,entretanto,um sensivel d 

locamento em direção a uma modalidade de saber aplicado,que as afastam 

do sentido estrito de uma divisão do trabalho intelectual ou de uma be 

definida especialização cientifica.Tal saber espelha,sobretudo,uma art 

culação entre a produção intelectual e os movimentos sociais,transcen­ 

dendo a uma estrita delimitação entre dominios da ciencia. 
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Em virtude desta caracteristica o laudo pericial e impelido a uma 

posição algo pendular, que oscila sob o peso de tendencias contrárias. 

Por um lado,detém a capacidade de identificar as transgressões aos cÓd! 

gos juridicos,mesmo aquelas mais dissimuladas no cotidiano.Através de 

técnicas de vistorias in locco percebe as contradições entre o discurso 

juridico-formal e os atos coercitivos,que regem as relações com o meio 

de produção básico~ a terra~ e as relações de trabalho.Verifica que 

~ticas sociais ordinária~ desdizem os preceitos legais ditados pe­ 

·11ição,pelo C~digo Civil,pela legislação complementar,pelos d~ 

cretos,pelas portarias minLsteriais e pelas convenções firmadas a nivel 

internacional.O descumprimento das leis é visto como um dado estrutural 
realimentando permanentemente os antagonismos nas regiões de fronteira 

agricola.Em decorrencia a justiça não é aplicada com exação o que eviden 

eia a inocuidade da ação dos aparelhos de poder.Afinal o direito de in 

tervir nos conflitos e na estrita observancia da lei~ uma prerrogativa 

do Estado. 

Por outro lado,apoiando-se nas particularidades hist~ricas de dif~ 

rentes povos,etnias e grupos sociais a pericia antropol~gicá destaca que 

cada um deles,em principio,pode produzir suas pr~prias categorias e fo~ 

mas-de representação da vida social.Ela leva em conta se~s conceitos in 

trinsecos de justiça e outras categorias correlatas,tais como: proprie­ 

dade,territÓrio,terra,contrato,direito de sucessão,trabalho,honra e vi~· 

lencia.Revela,principalmente,as regras que acatam para disciplinar dis- 

putüs ~ para reparar os danos que lhes são inflingidos por interesses 

ho .. L~3.Q intrusamento de suas terras,a pilhagem e o saque de sua produ­ 

ção agricola e extrativa,os homicídios dolosos contra suas lideranças, 

os mecanismos coercitivos de trabalho compulsório e a destruição de suas 

:,~dfeitorias {casas,roçados,pomares e pequenos cercados)constituem al - 

guns destes estragos efetivos.Eventuais atos do que se pode imaginar e~ 

mo "justiça camponesa" ou "justiça indigena" contra os que lhes provoca~ 

danos morais e materiais podem ser,deste modo,observados.Os linchamentos 

e as execuçoes sum~rias de pistoleiros a serviço de grileiros,de madei­ 

reiros e de donos de garimpo,constituiriam uma forma de retaliação e de 
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1 e de reparo destes atos que v;cm e vivem como injustos.Os crimes de 

honra e as "dividas de sangue11 que ,mediante a impunidade generaliza­ 

da buscam a vingança",tambem podem ser inclusos nesta classificação. 

Igualmente podem se-lo os atos de banditismo social,executados por 

proscritos rurais,visando retaliações acatadas positivamente pelos 

grupos camponese$.0S significados destas diferentes ações compreendem 

uma "reafirmação da dignidade e do valor humano ap~s a inj~ria e o 

dano11(:Ioore;l987:38) que lhes ameaçam a identidade e a sua pr~pria re 

produção.Inexistindo autoridade judici~ria'para fornecer soluçÕes,tais 

atos de justiça funcionam no sentido de "igualar as coisas11(Moore;l987 

:39),para al~m· da 11igualdade11 preconizada nos textos legais: 
"art.52- Todos são iguais perante a lei,sem distinção 

de qualquer natureza ••• 11 

(Constituição da Rep.Federativa do Brasil,5 de outubro de 1988) 

Mas nestes atos sumários não há qualquer instancia para proceder ao 

julgamento.A pr~pria forma tribunal,como instancia imparcial capaz de 

promover justiça, é estranha aos camponeses.O sentimento de injustiça 

vem da percepção de sucessivos atos discriminatÓrios,que agravam suas 

condições reais de existencia.Os que arrebatam ilegalmente suas ter- 

·as,sua produção e assassinam membros de seus grupos familiares não 

,ào punidos pela lei,sequer são detidos ou respondem a inquéritos poli 

ciais.A idéia de justiça ao alcance das chamadas 11vi.timas11 teria assin 

apenas dois elementos, já que não lhes é facultado efetivamente o di­ 

reito i "terceira instancia" (Foucault;l974:6),ou seja,~ mediação do 

tri.bunal.Estes elementos são as prÓprias "vitimas" e seus antagonistas 

frontais,que lhes provocaram perdas,que se pode qualificar como irre­ 

paráveis posto que,afetam profundamente sua capacidade de reprodução 

enquanto grupo étnico (Barth;1984:77-80). 

A pericia antropolÓgica além de detectar a violação e o descumpr_ 

mento das leis,avaliando danos,chama a atenção para a importancia de 

se relativizar a prÓpria noçio ideal de justiça,que preconiza a 11i­ 

gualdade11.Sua aplicação formal descura das situações sociais concre­ 

tas referidas á condições de cidadania efetivamente distintas,cujas 

marcas diferenciais as leis não tem logrado apagar. 
Com toda certeza e sem desmerecer a prÓpria forma cr.{tica de tri- 

bunal aqui adotada,o presente laudo se deter~ essencialmente na ques­ 

tão das transgressões aos códigos jurídicos e morais.Prospectivamente 

todavia,não se poder~ falar nelas sem colocar em questão o império 
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do etnocentrismo que marca o texto legal antes que as práticas,que mar­ 

~a a escrita e o ato,incluindo-se as práticas dos magistrados e gerando 

~~~cÕes vividas como injustas por indios e camponeses,que este Tribu­ 

nal agora se volta para examinar. 

·- prÓprias vicissitudes do trabalho de campo em antropologia e 

das técnicas de observação etnográfica propiciam uma aproximação primei­ 

ra de realidades localizadas,contornando obstáculos erguidos pelas idéia: 

preconcebidas e pelos estigmas que dificultam a intelegibilidade dos ins 

trumentos de acesso aos processos reais (z ). 

No fundo imagina-se que a observancia das leis e a simultanea rupt~ 

ra com o estatuto ilegal da semicidadania abram caminho para que se pos­ 

sa relativizar a "moral natural" e uma norma ~nica de justiça ( 3 ), de 

clara inspiração colonialista e de' acentuado caráter discriminatÓrio.Es­ 

tabelece-se,pois,uma contradição básica entre as disposições dos textos 

legais (que se admite possam ser relativizados) e as regras manifestas 

da "moral natural",que não raro acobertam as violaç;es e as violencias 

frequentes cometidas contra camponeses e indigenas.Aqui,conforme já foi 

dito, se evidencia a ineficácia dos aparelhos de poder para administrar 

os antagonismos sociais na ~rea rural e garantir os institutos da lei. 

Ineficácia que pode ser interpretada como omissão intencional,posto que 

os instrumentos de intervenção face aos conflitos constituem igualmente 

uma prerrogativa do Estado.Não os acionando,coonesta a impunidade gener~ 

lizada e incide em dolo.Não ser~ por mero acaso que a imprensa periÓdica 

cunhou a expressão "Amazonia:terra sem lei" ao registrar as repetidas 

chacinas que atingem as familias camponesas e os massacres de grupos in­ 

digenas. 
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O laudo pericial produzido segundo estes parametros de relativiza- 

ção e critica é levado a se constituir num conhecimento produzido f.2.!:!. 

do controle dos aparelhos de Estado,estabelecendo elementos para uma i~ 

terpretação critica das ·realidades localizadas.O desempenho deste traba 

lho de investigação cientifica conduz~ interlocução com outros _intele~ 

- - - tuais de trajetoria similar,isto e,referidos a instituiçoes independen- 

tes do ~Óder p~blico.Inicialmente com os chamados "intelectuais do cle­ 

ro" vinculados às entidades confessionais que atuam junto a camponeses 

(CPTs,ACR) e indigenas (CIMI) e que no caso brasileiro não seriam exat~ 

mente os "te~logos da ciencia" (Shanin;l990:7)e figuras proeminentes da 

burocracia eclesiástica.Eles desenvolvem um trabalho localizado,desde o 

inicio dos anos 70,assessorando os movimentos sociais em zonas criticas 

de tensão social e conflitos de terra.Propiciam assistencia juridica e 

favorecem a educação politica e sindical em regiões amazonicas caracte­ 

rizadas por uma frágil organização sindical dos trabalhadores rurais. 

A interlocução se dá também com quadros de difere~tes formações a­ 

cademicas que comp~em as chamadas »organizaç;es não-governamentais",que 

mantém projetos junto a grupos indigenas (CPI-Acre,CPI-SP,Mágüta-CDPAS) 

e camponeses (SMDDH,SPDDH,FASE,ASSEMA,CEDI)ou que se dedicam à assisten 
eia juridica (Desacato-Escrit~rio Juridico Popular,Instituto Apoio Juri 

dico Popular).Tais entidades acompanham situações de conflito in locco 

e tem acumulado conhecimentos fundamentais~ compreensão do problema •. 

No mesmo sentido vale destacar a contribuição de jornalistas,com aconte­ 

cimentos sempre atualizados,produzindo na própria imediaticidade dos e­ 

ventos e numa velocidade proibitiva ao conhecimento sistemático de funda 

ment~ção cientifica.Democratizam informações que geralmente tem sido hi~ 

toricamente obscurecidas e ,no mais das vezes,se mantém em publicações 

lidas como "alternativas»,tais como: Varadouro (anos 70),Resistencia , 

Tempos Novos,Jornal Pessoal etc. etc. 

Nesta interlocução há ainda os que formulam o projeto ascendente 

dos movimentos sociais, internamente ~s suas pr~prias açÕes.Constituem-s 

das lideranças camponesas e indigenas,cujas representações e formas de 
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mobilização constituem saberes pr~ticos essenciais para a compreensão da 

l~gica dos conflitos ora examinados.Relat~dos,dossi~s,manifestos,pintfe­ 

tos,denÚncias e oficias produzidos no ambito de Órgãos sindicais (STRs, 
' 

FETAGRis,CONTAG,CUT),entidades confessionais e associações voluntárias 

tnstituiram conhecimentos impressionistices e diversificados sobre a que~ 

tão, que s6 rr.ais recentemente~ sido incorporados pela produção universi 

tária e ,em menor escala, pelo planejamento estatal.Aliás são estes gene-· 

r-o s que r-ep ie s e nt.am a maioria dos pr-opr-Lo s documentos que encaminhamos em· 

anexo para a apreciação áos senhores membros do j~ri. 

Os conflitos ·de terra na Amazonia,enquanto tema de reflexão,consis­ 

•tem,portanto,numa questão imposta pelos movimentos sociais~ sociedade e 

ao campo intelectual,não derivando de desdobramentos de dominios do conh~ 

cimento do mundo savant.A negativa dos aparelhos de poder em se debruçar 

sobre estes fenomenos de violencia,que caracterizam os antagonismos,impe­ 

de que na Órbita de sua ação se desenvolvam noções aplicadas a elas ads­ 

tritas.Talvez,esta possa ser uma resposta~ pergunta de porque os peritos 

- - - sobre conflitos agrarios na Amazonia nao vao ser encontrados na burocra- 

cia estatal ,nas práticas administrativas dos ~rgãos fundiários,dos Ór - 

gãos indigenistas ou nas próprias práticas judiciais dos magistrados.Os 

aparelhos de poder deliberadamente se recusam a reconhecer relevancia nos 

fatos trazidos a pÚblico pelos movimentos sociais.Desenvolveram informal­ 

mente uma interpretação positiva dos antagonismos sociais na Amazonia.Pre 

valece no seu seio uma representação oficial algo tecnocrática dos conflJ 

tos agrários e,particularmente,da violencia,considerados como fatores i­ 

nerentes~ modernização da agricultura e ao desenvolvimento das forças 
·- -- 

produtivas na região de fronteira.Interpretam de maneira naturalizada o - -~ - - -- . ,- - - ·-- ' 
acirramento das tensoes sociais e dos confrontos num endosso tacito a 
'---- -.- - - , 
concentraçao fundiaria 

;;çf~ pela violerf'ia de 

sob o ditame d-ã f~;:ç-;-brut~---e - da coerção. A sub f u- 

diferentes segmentos camponeses,denominados regio- 

nalmente de posseiros,peÕes,colonos,seringueiros,juteiros e de diversos 

grupos indigenas,não obstante provocar deêlaraçÕes p~blicas de indignaçãc 

moral,manifesta-se implicitamente,nos meandros desta !Ógica,como um "fa­ 

to necess~rio11 e peculiar aos processos economicos e ;s estruturas polit~ 

cas de uma situação de fronteira,delineendo-se numa constante observ~vel 

tanto em periodos ditatoriais (1964-1985),quanto em conjunturas definidai 

como de "transição i democracia" (1985-1990 ) (Almeida;l990:5) 

·~ 
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A representação naturalizada e a in~rcia dos aparelhos de poder i­ 

nibem um aprofundamento ou o desenvolvimento de um saber prático capaz 

de equacionar os problemas agrários na Amazonia. Os conflitos são admi- 
·- - ·-----· 

nistrados por crise,menosprezando quaisquer possib~lida_5ies formais ~e 
.• --- .. - . ~ --·--- --·- . ·-- - ------ : - , - . tornar regular a intervençao dos ~r~aos :~~peten:~~· O mesmo parece oco.q 

-- - -- - --· - ---- - --- --- 1 

rer com as empresas de consultoria que prodbzém estudos d: viabilidade 1 

economica dos denominados "grandes projetos" ,quer seja publicos {barra-j 

gens,ferrovias,rodovias,portos aeroportos,bases militares de lançamentos 

de foguetes e de treinamento de tropas) ou privados (projetos agropecuá 

rios,madeireiros e de extração mineral,unidades industriais de benefi­ 

ciamento do alumjnio,aciarias e usinas de ferro gusa e ferro-ligas).Na 

implantação destas iniciativas foram deslocadas compulsoriamente mais 
..__, ..• _r,. - . ---~ --.-• --- - - • • '-••• --· --·•• ~ --- •• 

" " t de 70 mil familias camponesas e inumeros grupos indigenas sem que os re! 

ponsáveis atentassem para a tragicidade do drama social que provocaram. 
. -- . - - ----- ' 

As projeções economicas que elaboraram não se detiveram nas tensões so­ 

ciais geradas. O direito de"remover populações" de forma compulsória a­ 

parece coextensivo aos atributos funcionais dos aparelhos de poder e de 

diferentes interesses financeiros,que não conseguem formular isto como 

"problema11,já que tudo está contido na medida que chamam de "reassenta- 

mento". 

' A condição de quem fala não pertence,pois,aos membros da burocraci, 

estatal,do poder judiciário e dos quadros t~cnicos daquelas empresas de 

consultoria,mas sim aos produtores intelectuais vinculados aos movimen­ 

tn$ sociais,enquanto sujeitos "livres" com crit~rios de saber que se 

op~;m ~queles que são apenas "competencias a serviço do Estado ou do 

Capital." {Foucault;l979:9). 

Esta delimitação dos critérios que informam quem fala deixa eviden 

te~-·~ o laudo concerne a um tipo particular de conhecimento,cujo obje­ 

to está condicionado pelos processos reais em curso.Ademais seus funda­ 

mentos são de natureza aplicada,impondo uma advertencia inicial: os re­ 

·-~rsos metodolÓgicos aqui adotados antes de serem conceitos,categorias 

técnicas acabadas de investigação,mais se aproximam de noções operacio- 
• 

nais,que ainda estão em elaboração. 

1 
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O conhecimento produzido pelo laudo se contrapõe à afirmação cor­ 
rente de que "a verdade não existe fora dos aparelhos de Estado"( 4 ). 

Consoante esta assertiva a representação ~ficial será sempre prevalece~j 

te,porquanto apoiada na força dos instrumentos que garantem a sua impo-1 

sição ao conjunto da sociedade. ! 
A per!cia assinala,ao contririo,que esta "verdade" formulada pelo .. 

nao ~ um fato necessariamente inquestion~vel e consiste numa 

guir a aup., ·_ 

·~flete interesses bem definidos.Permite,deste modo,distin­ 

.1de" de outros enunciados e interpretaç~es do real, 

que inclusive podem classificá-la como 11falsa".Eis o que acontece com 

o pr~prio tema agora enfocado.Não constituiria "verdade",por exemplo , 

negar que haja massacres e chacinas regulares de grupos indigenas e ca! 

poneses na Amazonia.~io constituiria tamb~m "verdade" negar que existe 

uma estat!stica trágica de assassinatos cometidos contra eles em situa­ 

ções definidas como de usurpação de suas terras.Tampouco constituiria 

"verdade" negar a ocorrencia de formas de imobilização nomeadas como 

"trabalho escravo" em imimeros imóveis rurais.Como não constituiria 11ve 

dade" negar a existencia de 
, , 

cemiterios clandestinos em inumeros garim- 

pos.No esforço de demonstração o laudo pericial apresenta em anexo co­ 

piosa documentação referente a cada uma destas situações ilegais. 

Do prisma oficial há uma naturalização da violencia,dos saques e 

pilhagens da produção agricola ·e extrativa,bem como dos homicídios dolc 

sos de camponeses e indígenas e das destruições completas de povoados { 

aldeias,que configuram uma tática de "terra arrasada".Isto porque pred~ 

mina uma clara pretensão jur{dica de fidelidade a um padrão abstrato dl 

justiça ancorado em fatores de relativo 11equilibrio social" e de segu­ 

rança,articulados com projetos de geopolitica que não permitem que se 

admita tensões sociais e sequer as 11id~ias11 de genocidio e etnocidio. 

Admiti-lo seria um absurdo socio1~gico,porquanto a burocracia reconhec! 

ria a inoperancia absoluta de suas práticas e estaria se auto-incrimin. 

do,na omissão ou naco-responsabilidade pelos antagonismos. 

A "verdade" do Estado pode reconhecer a existencia de "vitimas", 

mas não na extensão e com a profundidade necess~ria ao entendimento do 

problema.E nem poderia faze-lo posto que sequer faculta dados basicos 

sobre realidades fatuais. 
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Assim,não há categorias censitárias apropriadas capaz de fornece- - , , ( 
rem com exatidao os numeras referentes aos invasores de areas indigenas. 

Sequer existe um estudo classificatÓrio destes tipos de intrusamento. 

Não há tamb~m um cadastro dos garimpeiros na Amazonia e as estimativas 

existentes ,fornecidas pelo DNPM,que os situa em torno de 400 mil, e 

pela USAGAL,que afirma serem mais de hum milhão; são por demais discre­ 

pantes e carecem de fidedignidade.Tampouco há um controle sobre as zo­ 

nas criticas de conflito e tensão social (Art. 15 da Lei Nº 4.504 de 

30 de novembro de 1964 -Estatuto da Terra).As tentativas do INCRA a 

partir do Cadastro de Áreas de Tensão Social (Of.Circ.INCRA/32 nº502 

de 9 de setembro de 1981) e do GETAT com o registro das "Áreas ProbleT 

ma",a partir de 1982,não lograram exito (5 ).A experiencia da CCA - 

-MIRAD ,imediatamente após o fim da ditadura,que chegou a inventariar 

em 18 meses cerca de 2.000 situações de conflitos de terra na Amazonia, 
; 

foi desorganizada pelos interesses da contra-reforma agraria em fins de 

1986. 

Jamais se procedeu ao recenseamento dos chamados peÕes,que sedes­ 

locam periodicamente para a região amazônica com possivel retorno às 

suas regiões de origem.Neste segmento incidem as den~ncias de imobiliza­ 

ção da força de trabalho,com vigilancia armada e ação de milícias priva- 
--~ . ·- ...••. 

das. No caso dos chamados posseiros :a FIBGE'~rabalha com a categoria 

ocupante,cuja situação poderia ser assemeÍhada em termos da dominialida­ 

de,entretanto,fica tributária de outra categoria censitária ,isto é, 
estabelecimento,cujos significados não autorizam uma correspondencia i­ 

mediata. 

Pode-se concluir com toda certeza que o "desconhecimento" oficial 
-·- -· 

é vasto,montado que está sobre dados precários,fragmentados,imprecisos _,... ,,,,...,;.,r -- ' e vagos.Os cadastros geralmente funcionam como forma de controle so 

cial ( 6 )no entanto,no presente caso,o menosprezo é de tal ordem que ea 
,. • ) " • a..'"' ,_1-J 

á.eo de maiores informações.Os aparelhos de poder desprezam indios e 

camponeses como antagonistas capazes de manter resistencias permanentes 

a seus projetos.São vistos como contendores por demais frágeis para o­ 

por obstáculos fundamentais na estratégia de ocupação economica da Ama­ 

zonia.O desconhecimento é produto da desigualdade na relação de forças. 

' . 



LL 

Ignorando a realidade fatual nega is "v{timas11 o direito de serem 

consideradas parte.Desqualifica-as.As 11v!timas" são apresentadas como 

fatores contingentes,incidentais,não constituindo propriamente uma parte 

em conflito.Reconhece-las como parte implicaria em ve-las como adversá­ 

rios efetivos e sistem~ticos.Isto,por si sÓ,seria uma forma de equidade, 

equiparando forças que ideologicamente não são concebidas como situadas I i 
num mesmo plano. · i 

As "vÍtimas" são enquadradas por categorias classificat~rias,que 

marcam diferenças sociais e delimitações economicas,politicas e cultu­ 

rais que não são passiveis de transitividade. Trata-se de linhas demar­ 

catórias de dific1l superáção,senão impossivel face ao conjunto atual 
, t , 

de praticas jur1dicas.Representam-nas como "minorias etnicas" , "agri- 

cultores de subsistencia", "nomades" , "camponeses atrasados" ,"cabo­ 

clos iletrados" , "indolentes" e "vadios" que não se enquadram na dis­ 

cfplina do processo de trabalho. Os técnicos e planejadores governamen­ 

.,ais reduziram a produção agricola e extrativa de indios e camponeses 

à designação depreciativa de "agricultura irracional11.Jamais considerarr 

a relevancia desta produção na economia regional e no abastecimento dos 

núcleos urbanos. O estigma,o racismo e os pressupostos colonialistas 

funcionam como simbolo de barreiras intransponiveis que os mantém à mar­ 
gem da condição de cidadãos. 

t , - 
Ao nivel das praticas dos magistrados semelhante quadro nao se al- 

tera.Tem-se a transformação do direito em crime,dos estigmatizados em 

réus.O descumprimento dos preceitos legais elementares torna as 11viti­ 

mas" passiveis réus,mantidos sob suspeição e podendo sempre passar à 
condição de culpados.As formas de relação entre juiz e pleiteante já 
aparecem pré-definidas.As práticas do~ magistrados,na administração dos 

conflitos de terra,transformam a ancienidade da ocupação can(onesa ou a 

imemorialidade das terras indigenas em "invasão de propriedades alheias' 

Camponeses e índios passam a ser classificados como "invasores" de ter­ 

rit~rios que tradicionalmente ocupam.Fazem das 11vitimas11 os usuais de- 

f sordeiros e inimigos da ordem estabelecida.A determinação politica e 
! 

ideolÓgica que atua na aplicação do conceito formal de justiça e de e- 

quidade,~ uma evidencia real de que estes atos arbitrários e violentos 

são intencionais,dolosos e não-acidentais. 
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Ao relativizarem a suposta "verdade" dos aparelhos de poder os sab~ 
' res produzidos à semelhança do laudo entram em confronto com dispositivos 

de coerção,resultando em frequentes constrangimentos e interdições váriaS' 

As sanções se refletem de maneira direta nas próprias práticas de pesqui­ 

sa,erguendo obst~culos àquela produção de conhecimentos.Os casos mais fre' 

quentes concernem à necessidade de autorização para os antropólogos pes- 
, 6 , , 

quisarem emareas indigenas.Os criterios de controle do ingresso nas a- 

reas são eminentemente politicos.Jlaja visto que elas encontram-se invari~ 

velmente intrusadas por empresas agropecuárias,madeireiras e de minera - 

ção.Outros casos referem-se ao acesso à documentação oficial.Por cerca 

de duas d~cadas os arquivos dos ~rgãos fundiários permaneceram fechados 

à consulta.Foram mantidos inacessíveis os processos relativos às ações 

fundiárias,tanto no INCRA,no GETAT,no GEBAM e no MEAF,quanto na FUNAI • 

Sublinhe-se que até o presente não há dados precisos sobre o estoque de 

terras p~blicas que foi transferido a grandes grupos economicos baixo a 

f~gura da concessão,na região amazÕnica .Embora o art. 51 da Constitui­ 

çao de outubro de 1988 assevere que serão revistas todas as doaçÕes,ven­ 

das e concessões de terras p~blicas com área superior a 3.000 ha. ,rea­ 

lizadas entre lQ de janeiro de 1962 e 31 de dezembro de 1987, pouco ou 

nada se sabe com respeito ao montite.A Comissão Mista ,do Congresso Na­ 

cional,designada para tanto,não dispõe dos dados elementares. 

A ação repressiva tornou também impossivel a pesquisa in locco em zonas 

criticas de conflito e tensão social.Os aparelhos de poder exercem con­ 

trole severo neste dominio.Os problemas agrários,vale ressaltar,tem sido 

considerados,no caso brasileiro,como questões de segurança nacional e 

de competencia de quadros da burocracia militar. 

Os produtores intelectuais que se voltam para os antagonismos soci­ 

ais no campo,acompanhando-os através da observação direta,além de terem 

cerceadas as informações tornam-se passiveis de serem perseguidos pelo p~ 

der politico,não mais em função de "filiações partidá;iás indesejáveis'', 

mas em virtude do saber prÓprio que passaram a deter. O "perigo politico· 

(Foucault;l979:10) está no pr~prio conhecimento tornado pÚblico quedes­ 

toa da vers;o oficial que o Estado tenta impor como "verdade". A censura 

oficial considera este conhecimento como "propaganda polÍtica'' de oposi- 

cionistas. 
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Os aparelhos de poder obstruem a possibilidade de se produzir"no- 

vos11 conhecimentos que possam contraditar a sua "verdade".As atividades 
, , - , 

burocraticas dos orgaos competentes e as praticas judiciais,que adminis 

tram decisões referidas aos conflitos (mandados de reintegração de pos­ 

se,ordens de despejo,mandados de prisão ••• )caracterizam-se pelo arbi­ 

trio,quando a expectativa legal~ de uma ação de neutralidade e de im 

parcialidade. 

Kão é por outra razão que se tornaram frequentes nos ~ltimos cin­ 

co anos as iniciativas de entidades da sociedade civil de realização de 

Tribunais para examinar os conflitos de terra e a violencia no campo.O 

Estado se recusando a reconhecer a gravidade dos conflitos e - a nao cum- 

- as obrigaç~es e as responsabilidades sociais legalmente previstas 

-,~iado,repetidas vezes,a possibilidade de uma solução negociada. 

As "vitimas" não tendo a quem recorrer vêem nos seus pr~prios atos de 

justiça o ~nico meio de afirmar seus direitos.A desigualdade dos instr~ 

mentos de confronto direto não lhes favorece,entretanto.Registram-se ~ 

correncias com ação organizada de milicias privadas,regularmente a ser­ 

viço dos interesses latifundi~rios.Além disso as "operações de desarma­ 

mento11 efetuadas pelas forças policiais em diferentes regiões da Ama­ 

zonia (Sul do Pari,Oeste do Maranhio,Tocantins),nos anos de 1982 e 

1986, incidiram basicamente sobre os camponeses,privando-os de instru- 

mentos de trabalho e de caça,ou seja, dos elementos de autodefesa. O 

emprego indevido dos mecanismos de coerção é mais uma violação extrema 
da obrigação do Estado de manter a paz. 

Neste quadro é que se consolidaram as iniciativas de se constituir 

Tribunais,objetivando reverter a "verdade" do Estado com a promoção da 

justiça e do acatamento ~s disposições legais.A partir de 1986 temTse 

as sessões do Tribunal Nacional dos Crimes do Latif~ndio (7),os in~me­ 

ros Tribunais da Terra,julgando casos exemplares de violação dos direi­ 

tos de camponeses (8), e as instancias para examinar casos especificas 

de massacres de grupos indigenas,como o Tribunal Ticuna,de novembro de 

1988 {9)_. A apreciação destes "crimes contra a humanidade" e da violen­ 

cia que os caracteriza, se insinua como necessidade de observância das 

disposições legais e ,concomitantemente,como fonte de um"di~eito novo" 

que possibilite rever alguns conceitos puramente formais de justiça. 
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Nesta ordem, o meu assentimento em apresentar um laudo pericial a, 

esta Sessão do Tribunal Permanente dos Povos , que não se limite a 

"casos exemplares" e que possibilite uma visão de conjunto acerca dos 

conflitos de terra na Amazonia, at~m-se a razões solid~rias. Não sig­ 

nifica um acatamento irrestrito da pr~pria id~ia de tribunal ,enquan­ 

to instancia mediadora e que imparci~lmente promove justiça, mas sig­ 

nifica sim uma concordancia de que tal iniciativa compõe-se com outras 

em curso que são erguidas na defesa 'dos direitos de cidadania de índi­ 

os e camponeses.Acredito ainda que a pericia possa fornecer crit~rios 

objetivos para a sentença. Mesmo sabendo de antemão que o poder de se~ 

tença deste Tribunal é de car~ter simb~lico e não-execut~rio,confio 
. - , ~ 

que possa ser um instrumento de pressao e de denuncia sobre praticas 

criminosas e delinquentes que vigem hoje na região amaz~nica. Assim 

é que faço chegar agora ~s mãos dos senhores membros do j~ri, uma do­ 

cumentação p>rmenorizada acerca dos fatos que ,a seguir,passo a expor. 
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RELATO SUMÁRIO DAS VIOLAÇÕES NO AMOITO DA CONSTITUIÇÃO, DA LEGISLAÇÃO 

ORDINARIA E DOS CONVEXIOS E LEIS INTERNACIONAIS. 

Atendendo a solicitação de fornecer aos senhores membros do juri u­ 

ma "visão de conjunto" acerca dos conflitos pode-se adiantar que a origi 

nalidade dos instrumentos de violencia acionados nestas situaç~es de con 

fronto,nas ~ltimab ~uas d~cadas,evidencia-se tanto em relação ao seu ca- 
• • ·~ter siste~atico e ~eneraliza<lo,excedendo inclusive os mecanismos de 

·toricamente observados nos latif~ndios,quantb ~ sua aplicaçio 

continua ,<lida,cujo resultado mais flagrante tem sido um aumento 

gradativo e incou~rol~vel da criminalidade na ~rea rural.Deriva ela não 

de impulsos irracionais,como às vezes podem deixar transparecer as suces 

sivas chacinas e os casos de massacres em que indigenas e familias in­ 

teiras de camponeses são dizimados,mas de artificies urdidos,conveniente 

mente delineados e refletidos,constituindo-se,não raro,em estratagemas 

próprios de um intenso processo de concentração da terra.Observe-se que 

as alienações e concessões de terras p~blicas,a politica de incentivos 

fiscais e os estimules aos apossamentos ilegitimos,adotados formalmente 

na Amazonia pelos governos ditatoriais entre maFÇº de 1964 e março de 

1985,resultaram numa estrutura fundi~ria caracterizada pelos grandes do­ 

minios territoriais.Segundo as estatisticas cadastrais do INCRA,os dados 

de 1985(base 1984) assinalam na Região Norte um total de 69.987 latifÚn­ 

dios,que medem 99 milhÕes de hectares,representando 79,4% da ~rea cadas­ 

trada da Região e 16,61 da ~rea cadastrada do pais.A inclusão da Pr~-Am~ 

zonia Maranhense,do Estado do Tocantins e do Norte do Mato Grosso,numa 

delimitação mais abrangente e próxima do que desde 1966 se denomina Ama­ 

zonia Legal,elevaria aquele total para cerca de 140 milhÕes de hectares. 

Somente em termos dos denominados 11latif~ndios por dimensão" e excluindc- 

1-se os chamados "latif~ndios por exploração11,o Mato Grosso apresenta.12: 

imóveis de tamanho igual ou superior a 50 mil hectares correspondendo a 

uma ~reade 11,5 milhÕes de hectares,enquanto qut o Maranhão apresenta 

14 im~veis rurais acima de 48 mil hectares com ~rea total de 1.611 milhi 

de hectares. 

Esta tendencia à concentração e ao uso indevido da te:ra pelo lati­ 

f~ndio tem sido acompanhada por um aumento generalizado dos conflitos se 

ciais,em v Lr-t.u d e da usurpação das terras indigenas e camponesas .. \Ôranger 



uma diversidade de antagonismos e de interesses concernentes nao apenas 

~ dominialidade (titulação de terras),mas tamb~m ;s relações detrabalho 
' - ( e a circulaçao de produtos agricolas. 

I 

a) Com respeito à dominialidade verifica-se que os cenominados ocupan­ 

tes -- uma designação da FIOGE que se refere a casos em que a explora­ 

ção ocorre em terras p~blicas,devolutas ou de ter~eiros (com ou sem con­ 

sentimento dos propriet~rios) nada pagando os produtores diretos pelo 

seu uso~ podem ser aproximados da categoria posseiros, j~ que concer­ 

nem~ posse efetiva e nio is terras tituladas. Considerando-se o n~mero 

de ~P.antes na Amazonia .~e a~~ow~Sinopse Preliminar do Censo Agrope­ 

cu~rio· (FIBGE) de 1985, constata-se que ultrapassam a 400.oqo _Jql.!..é!~f..QÇ..~.P..-:; s -······ -·-······ ·-··- .. ··------·· ,- ,. . . mente 
tos mil} estabe~,perfazendo uma área total estimada em 9.500.000 (nove 

milhões e quinhentos mil hectares).Cerca de 50% do total de ocupantes da 
.,..____...,_.....,.._. .- ••••• ~ ---- •. --····--·--· ~- •..••• 1 

Amazonia localizam-se no Maranhão,ou seja, 202.015 estabelecimentos. No 

Par~ localizam-se 21,3% ,isto é, 87.638 estabelecimentos. Estes posseiro~ - . ·- ., ... - .. ·- 
acham-se concentrados no Oeste do Maranhâo,no Sul do Pari e tamb~m no 

Estado do Tocantins,compreendendo as principais zonas criticas de confl~ 
. --,~ .. --- .........•..• 

__ .......•• -~ .•.....•.•... ._ .. 

to e tensão social da Amazonia,senão do pais.Das 529 ocorrencias de as­ 

sassinatos em conflitos de terra no Par~,entre 1964 e 1988, 78% locali- 

zam-se nesta~ regiao assinalada ou mais exatamente nas MRH do Araguaia 

Paraense,de Marab~ e Guajarina,assim como a quase totalidade dos dados 

de violencia arrolados pelo levantamento do IDESP ( 1 ): 

"0 resultado mais flagrante desses atos de violencia aponta cerca 
de 110 mil vitimados no Estado do Pari,dentre os quais 15.671 
familias ameaçadas de despejo,3.799 efetivamente expul;;,;1~0- pe­ 
riodo compreendido entre os anô's._cfe-·T964 a 1988. Essa violencia se 
materializou ainda em 121 pessoas feridas,129 espancadas,463 presas, 
sete sequestradas,116 desaparecidas,142 ameaçadas de morte e em 
cerca de 1.604 trabalhadores rurais mantidos em regime de trabalho 
escravo nas fazendas e garimpas do Estado." (IDESP;l990:34) 
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Dos 529 casos de assassinio pelo menos 426 são referidos a posseiros e 

pequerros propriet~rios.Acrescente-se a estes as 17 ocorre11cias que viti 

maram lideranças camponesas(ID~SP;l990:40), 

Os 120 (cento e vinte)trabalhadores rurais assassinados no Maranhãc 

nos ~ltimos seis anos compreendem mais de 110 ocorrencias localizadas 

principalmente ~aquela região de concentração de posseiros.Em 1989 ai 

foram registrados 90 (noventa) despejos judiciais envolvendo posseiros, 

bem como 33 casos de torturas (2 ).Das 20,971 pessoas envolvidas nos cor. 
~cat~t'h,A•lt llo .,_.,~...,.lo.6 , 

flito~l989,a maioria ai se localizava com cultives permanentes e 

morada habitual. J~ no Estado do Tocantins a CPT verificou no decorrer 

de 1989, 34 situações de conflitos graves envolvendo 6.396 pessoas e 

dezenas de despejos. 

A situação dominial não-definida e o não reconhecimento pleno dos 

direitos de posse,tal como firmado no Estatuto da Terra,favorece as ope­ 

rações fraudulentas de grilagem cartorial.A usurpação destas áreas de 

.~rav~s de expulsões e despejos constitui-s~ num~_regr~.A inocui­ 

~~e da ação fundiária oficial dificulta a con~olidação de posses efe- 

tivas ao recusar o pronto reconhecimento dos direitos inerentes aos~­ 

seiros.Com todas as imperfeições t~cnicas que marcam o cotejo dos dados 

das estatisticas cadastrais do INCRA com os dados censitários da FIBGE 

ressalte-se que as familias dos posseiros na Amazonia ocupam uma ~rea 

onze ou doze vezes inferior àquelas dos im~veis rurais classificados cq~ 

mo latifÚndio,embora seu número seja superior em pelo menos seis vezes 
. . -· . .. ---- -- . ~ 

àqueles dos latifundi~rios.Ocorre que as terras de posse são representa- 

<las como benfeitorias,ou seja,já foram lavradas,destocadas,tem aguadas 

consideráveis e reservas de madeira e de áreas para a extração do babaçt 

da castanha e do látex da borracha.Tornam-se ,pois,objeto da ação de 

grileiros e demais grupos interessados na especulação imobiliária. 

O não reconhecimento juridico das posses coloca estes pequenos pro­ 

dutores rurais i margem dos dispositivos legais e sem a proteçio mlnim; 
necessária.Ademais são forçados a ficar à margem das vantagens crediti­ 
cias porventura propiciadas pelo sistema banc~rio e à margem da ação fui 

diária oficial.Esta m~ltipla marginalidade deixa-os ao desamparo das 

leis,expostos à truculencia dos grileiros e dos latifuntli~rios interes- 
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sados em ampliar seus domÍnios.llcdiante este quadro tem-se uma violaç~o 

flabrante do Estatuto da Terra (Lei n2 4.504 <lc 30 <le novembro de 1964) 

e do Art.191 da Constituiçio de 1988.A inobservancia do conjunto mini­ 

wo <le direitos legalment~ a eles garantidos coonesta os atos de violen­ 

cia co~etidos contra os posseiros e representa um reforço das pr~ticas 

de anticidadania. 

b) Conforme as inforraaçÕes contidas no levantamento realizado pelo 

CEPI/PCTI tem-se na Amazonia 376 terras indÍgenas reconl1ecidas oficial- 

mente que correspondem a 77.546.042 ha. ui tamb;m 61 terras indÍgenas 

nio reconhecidas bem como dezenas de povos indÍgenas isolados,sem con­ 

tato regular com a sociedade nacional.Ocorre,entretanto,que as ireas 

efetivamente demarcadas e homQ!og~das não alcançam 20% daquele total e 
_._ --• - • • ~ ' ...-~..-,-.:.:fll'I 

quase todas elas·acham-se sob intrusamento de madeireiras,agropecu~rias 

mineradoras,garimpos e projetos oficiais (de colonizaçÜo,de construção 

de hidrel~tricas etc).Mediante a invasão de seus territórios os 140 mil 

indios ,estimados na região, encontram-se sob permanente tensã~ e amea­ 

ças.Ademais percebe-se uma concentração fundiária em processo.SÓ no 

Estado do Amazonas,onde se verificam 142 terras indigenas com uma ex­ 

tensãc de 27 milhões de hectares e urna população de 56.150 índios ( 3 

registram-se 24 imóveis rurais classificados como "latif~ndio por di­ 

mensão" que ocupam mais de 12 milhÕes de hectares,ou seja,quase 5ot do 

total referente ~s terras indigenas ( 4).Em outras palavras pode-se 
-~~ , - 

asseverar queV-24-latifundiarios possuecr uma extensao correspondente a 

metade do total das terras indigcnas,cuja população esti acima nencio- 

nada. 

Os intrusamentos das ~reas indígenas e o apossamento ilegal de se­ 

us recursos tem se caracterizado por ações sistem~ticas de exterminio 

como se poder~ observar adiante.Constituem epis6dios de violaçio do 

Estatuto do Indio (Lei n96.001 de 19 <le dezembro de 1973) e do Art.231 

da Constituiçio de 1988.No citado artigo tem-se "que as terras tradi- 
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cionalmcnte ocupadas pelos in~los dcstinaLl-sc u sua posse JJerm~ncnte,c~ 

bendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do ~olo,dos rios e dos la- 

gos nela existentes''· O intrusamente trata-se,portanto,de um crime que , 

todavia,não tem sido coibido. Isto resulta por facilitar,juntamente com 

d não observancia da demarcaç;o das ireas indÍgenas, os estratagemas de 

usurpação destas terras levados a cabo por interesses rnadeireiros,~ine - 

rais e agropecuirios. Os atos de invasão efetiva,ecibora não possam seres 

timados com riGor,contr~stam vivamente com a extensão total de áreas indi 

genas antes Jssinalada e nos obrigam a relativizi-la,posto que resulta e~ 

ser ffiais um dado formal do que real. 

e) O deslocamento compuls~rio de camponeses e indígenas de suas ~reas 

tradici°nais de ocupação configura-se hoje na categoria "atingidos" que 

se refere a mais de 70.000 familias afetadas por : construção de hidrel~­ 

tricas (exs. Tucurui(PA),Balbina(A."1),Samuel(RO),Flores(MA) ••• ),de aeropo! 

·tos, portos. (ex. Itaqui (~:A) ) , ferrovia ( Caraj ~s-Ponta da ~ladeira) ; por im- · 

plantação de complexos industriais (Alcoa-Alumar(MA),Alcoa-Bacia do Tron;.­ 

betas(PA)); pelas extensões destinadas ao uso privativo da Forças Armada~ 

(ex.campos de treinamento militar,campos de provas,bases de lançamento 

de foguetes(Alcantara)) e pelas extensões reservadas aos projetos minera­ 

is (ex.CVRD-PGCarajis). 

Tem-se imensos dominios transferidos para projetos governamentais e para 

empreendimentos privados.Sublinhe-se que as extensões destinadas ao uso 

especial das Forças Armadas na Amazonia,consoante os Decretos Presiden­ 

ciais nQ 87.571/82 ,nº95.859/88 e nQ 97.596/89, correspondem a uma ~rea 

total de 10.113.215 ha. ,ou seja, uma ~rea superior iquela assinalada co- 

mo de ocupação por mais de 400.000 familias camponesas. 

No caso do Esta<lo do Pa~~ estas áreas que se convencionou chamar "reser­ 

vadas'' ,incluindo-se tamb~m as pretendidas por usinas hidrel~tricas,as 

de interesse do governo estadual e as unidades de conservaç~q da nature­ 

za, correspondem a mais de 15% da superficie territorial paraense ( 5 ). 
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Conforme j~ foi mencionado nesta Scssio do Tri~w1al tem-se uma situaçio 

tr~gica como a dos Kaimiri-Atroari,cujos territ~rios de ocupaç;o tradi­ 

~ional foram intrusados sucessivamente pela rodovia DR-174 (Manaus-Boa 
~-·-_, •••.• --..-- • 11 

Vista),pela Usina Hidrel~trica de Dalbina (Eletronorte) e pelo projeto 
~ ' . __ ,, ~--------- ---- .••.... ·-- - --~ -- 

de mineraçio <la Empre&a ~e ~ineraç:u Tahoca SA (ParanapaneoaSA).Acres­ 

cente-se a estes intrusam~nt os out1·a~ ~-~~~~~- _e~p~~sas __ mineradoras que pen.!:. 

t.r-a r am na referida área imli g e n a , O r-e s u L ta do destas ações ilegéJ.Í.s con- 

sistiu na rcduç~o da ~re~ ~nd{gen~ eru 90~ ( 6)e no deslocamento compul- -~- ..•••.•. --··· -·-~ ~- -- , r , 
sorio <le membros Jo grupo para uma parte infima de seus territorios de 

ocupaçio imemori~l. (7). 

O intrus3mento e a remoção pela força aparecem como atributo e pri­ 

mazia de ~rg;os p~blicos e de empresas de mineraçio que,~ revelia dos 

dispositivos legais, tratam os "atingidos" por seus projetos como cida­ 

dãos de segunda categoria.Constituem uma ameaça a dominios representa­ 

dos como territ6rio fundamentais~ identidade camponesa e à afirmação 

~tnica.Violam,portanto,os artigos 5 e 231 da Constituição de 1988. 

d) Apesar do impedimento legal h~ dezenas de alvar~s de autorização 

de pesquisa e requerimentos cujas ~reas incidem em terras indígenas( 8 ). 

Somando-se a extensão dos alvarás e requerimentos tem-se uma ;rea total 

incidente ,na região amazonica, de 17.774.460 ha (cf.CEDI/CO~AGE:1986: 

IV).As disputas pelo dominio do solo e do subsolo o~m ta~b~m as empre­ 

sas mineradoras aos "donos de garin.po" e estes dois interesses ;queles 

dos camponeses e dos indigenas.Recorde-se que de acordo com a USACAL 
' t t 1 11 • d l . 11 •• d . . '\ A ' exis em a ua mente mais e 1um mi 1ao e garimpeiros na mazonia em 

sua grande maioria envolvidos em situações de conflito. 

A intervenção governamental, no caso das .;_reas destinadas ~ ru i.n e r a> 

ção, tem se dado tanto atrav~s da êlelimitação de ..;,reas exclusivamente 

para garimpa~em ,quanto pela determinação de fechamento de provincias 

minerais ~s a t.Lv í d a de s d e extração.Segundo a versão oficial' "as reite­ 

radas invas~es de ireas de pesquisa na regiio COfu prejuizo <la ordem 

1,~blica 11 9 ) nutrem um e lima d e tensão sacia 1. 
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Entre janeiro de 1978 ~ março <l~ 19S4 as ~r~as 1·escrva~as a garimpagew 

na Amazonia perfaziam 3.875.195,69 lia., sen~o que os locais de maior 

concentraçio referem-be aos ~funicipio de Itaituba(PA) e ~e Colidcr(MT). 

Por outro lado as ~reas espontaneas de garimpo registradas na região 

assinalam uma extensão de 22.650.000 lia. ( 10),igualmente concentrados 

naqueles Municipios ~ ainda nos de liumait~(AM) e Alta ~loresta (NT). 

~os registros acerca dos conflltos de terra em atividades de extração 

mineral , elaborados no per· iodo de j a nc ir o de 19 8 5 a agosto de 1986, ve- 

rifica-se a ocorrcncia de pelo menos :5 i1omicidios dolosos,<le dezenas 

de casos de ''desaparecimento de gari~peiros" e a localização de in~mera5 

ossa<las,com suspeita de serei~ cemitérios clandestinos,prÓximos a alguns. 

garimpas localizados no :~arte de :Iato Grosso (garimpo Novo Planeta,r!U­ 

nicipio de Alta Floresta) e no Sul do· Par~ ( Itai tuba) (11 ) . 
, . ~ 

As denuncias de''trabalho escravo" em areas de garimpo ultrpassaram 

a uma centena nos ~ltimos vinte anos.O dificil acesso às ~reas,associa­ 

do ao prop~sito de reduzir os custos da extraçio do min~rio,propicia 

condiç~es favoriveis à adoção de formas de imobilização da força de 

trabalho.Disseminam-se modalidades de peonagem da divida cora os deno­ 

minados "patr~es do garimpo'' e as empresas mineradoras,monopolizando o 

meios de transporte para a ;rea,o abastecimento dos garimpas e a comer­ 

cialização do minério.Sublinhe-se que o acesso às areas de garimpo~ 

mantido sob vigilancia severa e de forma armada. 

Tem-se,assim,violação dos preceitos da ordem legal a nivel da 

Constituição de 1988 ,quer dizer,Art. 5, e a nivel da Convenção nQ 105 

da OI"T ratificada pelo Brasil em 18 de junho de 1965,atrav~s do Decre­ 

to de promulgação nQ 53.822, de 14 de julho de 1966, "que trata da abo­ 

lição do trabalho forçado ,e traz em seus considerandos a condenação ca 
e sera vi dão por d:i. vidas e da servidão" ( 12 ) • 

e) As pr~ticas de "trabalho escravo" não se restringen,contudo,is a­ 

reas de garimpo.O ~nico levantamento a respeito,pro<luzido no ambito ofi -· - 
/ . , , - , 

cial,em dezembro de 1986, registra \65 ,denuncias feitas a orgaos publi- 

cos e referidas à An.a z o n í a , Nestas dcn~~cias foram ar-r-o La do s 6 6 im~veis 

rurais ,tais como empreendimentos agropecu~rios voltados para tarefas 

de desmatamento e derrubadas; empreendimentos voltados para·corte de 

madcira,µroduçio tle carv~o vegetal e serinbais. (13). 
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Há diversas situações em que os mecanismos de imobilização sao a- ' 

c;nnados no ambito do prÓprio imóvel rural onde os camponeses tem mora-; 

da habitual,cultivam e realizam atividades extrativas regulares.Trata­ 

-se de formas de imobilização permanentes,que historicamente tem sido 

acionadas pelas "empresas extrativistas".Consideradas as especificida­ 

des,verifica-se que tanto tem sido adotadas pelos seringalistas,quanto 

pelos "donos" de castanhais e de babaçuais.Podem ser registradas tamb~m' 

nas áreas ribeirinhas,utilizadas pelos comerciantes de juta,também de- 

inominados de 11patrÕes da juta11.Distinguem-se,pois,daquelas formas de 

imobilização de car~ter eventual,que se valem de aliciadores da força 

de trabalho e do recrutamento ilegal (os aliciadores são chamados local 

mente de gatos).Estas são mantidas por periodos determinados,tais como: 

nos desmatamentos para formação de pastagens,que são executados no 
. ,. . , . 
verao,cessadas as chuvas, e nos gar1mpos,que tambem funcionam com maior 

intensidade,quando as águas baixam.Os trabalhadores imobilizados nestas 

circunstancias são denominados regionalmente de peÕes e recrutados em 

!regiões de concentração de familias de posseiros distantes daquelas em 

que realizam as atividades contratadas.Mantidos sob vigilancia armada 

obrigados a adquirir bens necessários i sua manutenção nas chamadas" 

cantinas",controladas pelos aliciadores,permanecem endividados durante 

a execução dos trabalhos e constrangidos sem poderem se deslocar livre 

mente. 

As formas permanentes utilizadas nos seringais,nos castanhais e em 

outras áreas extrativas estabelecem a proibição da venda doproduto da 

coleta para outrem que não seja o denominado patrão,fixam o pagamento 

com valores inferiores àqueles praticado)no mercado,instituem jornadas 

de trabalho excessivas,estabelecem a obrigatoriedade da compra de gene­ 

ros alimenticios somente nos chamados barracões mantidos pelos seringa­ 

listas e fazem uso de milícias privadas para fazer cumprir seus dispo­ 

sitivos ilegais. 

De acordo com o Censo Demográfico(IBGE) de 1980 registram-se na 

Região Norte (AC,AM,AP,PA,RO,RR) 68.543 seringueiros de uma população 

economicamente ativa de caçadores,pescadores e extrativistas vegetais 

estimada em 140 mil pessoas.Não se pode estimar com precisão,quantos 



dentre estes foram classificados como ocupantes ~u quantos aparecem 

também contabilizados nos totais relativos à população indigena.Acen­ 

tue-se que vários grupos indígenas historicamente tem sido mantidos em 

regime de "semi-escravidão" pelos seringalistas (14).Por outro lado, 

estes mecanismos de coerção mantém-se atuais,conforme pr~ticas registr 

das ,em 1989,nos seringais do Alto Juru~ (AC) (15). 

Os extrativistas vegetais acham-se ,portanto,subjugados e concomi 
, . 

tantemente ameaçados pelo avanço da pecuaria,que provoca desmatamentos 

em suas ireas de coleta e cultivo,objetivando a formação de pastagens. 

Os desmatamentos de florestas na Amazonia,que j~ alcançam cerca de meic 

milhão de hectares,incidem também nas ~reas onde aqueles extratores 

- mantem-se como pequenos produtores independentes com plenos direitos 

de posse.Assim, o Poligono dos Castanhais -localizado no Sul do Pará 

- - e com area estimada em hum milhao de hectares -,as Bacias do Purus e 

do Juruá (AC) e a região do Vale do Rios Pindaré e Tocantins (MA,TO) 

- - .• alem de serem regioes onde prevalecem sistemas de repressao da força 

de trabalho,trata-se de regiões onde a atividade extrativa acha-se a­ 

meaçada pela expansão pecuária. 

Com respeito àquelas práticas usualmente denominadas de "trabalho 

escravo" a{ verificadas pode-se afirmar ainda: 

"Estas práticas ,cuja ocorrencia este Tribunal verifica comprovadas, 
são definidas pela Convenção nQ 95 ,ratificada pelo Brasil em 25 de 
abril de 1957 (Decreto de Promulgação ng 47.721, de 25 de junho de 
1957). Por outro lado, embora o art. 17 da citada Convenção n2 95, 
admite que em extensas regiões pode o Pais signat~rio estabelecer re- 

' ... - servas a sua aplicaçao,o que permitiria praticas de trabalho assemelh~ 
das is narradas a este Tribunal, o Brasil não se utilizou desse benefi 
t - , - cio.Portanto,nao ha como excluir a Amazonia da aplicaçao desta norma. 

No mais a legislação ordinária no Brasil veda de duas formas a ocorre~ 
ciá destas pr~ticas: a primeira no ambito da legislação obreira (arti­ 
gos 457 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho e artigos 9º 
e seguintes dà Lei nº 5889/73,combinado com os artigos 16 e seguintes 
do Decreto n2 73.626/74) ; a segunda ,no campo da legislação repressi­ 
va penal (Art.149 do C~digo Penal)" (Fachin e Mar~s ;1990:2) (g.n.) 



f) A partir deste quadro resumi ao, que Ut!J..LW,:J.d. •.• -> ••• ._ •.• .::..., •.• .:. ••• --~· •• -- - - - 

em torno da dominialidade e das relações de trabalho na ~ltima década, ~1 
.~ode-se acrescentar que a CONTAG ,em seu quadro demonstrativo dos con- ' -·-· --- - "" 

flitos de terra na Amazonia Legal entre 1982 e 1985,assinala que se dis ( 
- 1 -- persam por 114 Municipios,envolvendo mais d;-39~45 familias camponesas 

( Lô ) .A .CPT-Nacio_J:J.al registrou no decorrer de 1988 um total de 247 ocor- 1 --·-~· -~---- -------- ._ .. 
rencias de conflito na Amazonia Legal envolvendo 129.355 pessoas e uma 

área correspondente a 18.Jll.002 hectares (17).No momento atual uma aná­ 

lise suscinta das informações produzidas por diferentes fontes permite 

que se assinale a ocorrencia de pelo menos 2.000 situações de ~onflito 

aberto nos Últimos seis anos.Correspondem a uma área ·su~erior a 30 mi- 

lhÕes de hectares,alcançando 140 Municípios e cerca de 90.000 familias 

camponesas.Registram um total aproximado de 900 homicidios dolosos come­ 

tidos contra camponeses e seus lideres a par com tratamento cruel ou de­ 

gradante.Certamente que não estãoinclusos aqui os conflitos latentes e 

as tensões sociais impÍicitas,que pairam sobre o estoque de terras indi­ 

genas e de posse camponesa,anteriormente mencionado.Deve-se,entretanto, 

levá-los em conta para se compreender o caráter crônico dos antagonismos -------- .. ------ •.....•......•. -- -·..- -------- .. ---· .. 
na área rural da Amazonia. 

O esforço oficial mais pr~ximo da tentativa de avaliar com acuro o 

n~mero de ocorrencias de conflitos e suas respectivas extensões refere- 

~ - -se aos Planos Regionais de Reforma Agraria das Unidades da Federaçao 

que integram a Amazonia.Foram elaborados em 1985 e entidades da socieda­ 

de~civil forneceram subsidios para aprimorar as informações disponiveis 

à burocracia dos ~rgãos fundiários.Os tres ~nicas Planos que cont~m da- 
----· -- ------~·- -·-·------- --~ -- - ' " ,. ,. " dos relativos as areas conflitadas sao os do Maranhao,do Para e de Ron- 

donia.Totalizam 5.500.000 hectares.Nos demais foram omitidos,atendendo 

a determinação dos interesses latifundiários da contra -reforma agrária 

Sublinhe-se que tais Planos não foram aplicados,ficando em muitos aspec 

tos restritos a menos de 10% das metas legalmente definidas para o peri 

do 1985-1989.Foram desconsideradas assim as determinações do Plano Naci 

nal de Reforma Agrária instituido pelo Decreto n2 91.766 de 10 de outu­ 

bro de 1985. 

Observa-se ademais que "ficou patente tamb~m a inexecução da Refor 

ma Agrária,constitucionalmente prevista,art.184,bem como a existencia 

de irregularidad~s e omissoes na intervenção fundiária do Estado,atra­ 

~;s da aplicação das leis.11(18). Tampouco tem sido observado o Art.126 

~a Constituição que preconiza que o Tribunal de Justiça "designará juí­ 

zes de entrancia especial,com competencia exclusiva para questões agr~­ 

rias.11 Do mesmo modo não se tem verificado a presença do ju{z no "local 

do lítigio'h conforme reza o parágrafo Único do referido artigo. 

Em outros termos,não se agilizou a justiça agrária e os delitos permanf 

cem impunes e permeando as práticas judiciárias consoante as demais prc 

vasa seguir apresentadas. 



• Um dos resultados mais transparentes da inocuidade da ação fundi~­ 

ria oficial e da gravidade da disseminação dos conflitos agr~rios ~ a 

migração forçada de camponeses para paises vizinhos.Multiplicaram-se as 
1 

ocorrencias,em 1988 e 1989, de seringueiros,garimpeiros e pequenos produ . , ( , , 
tores agricolas adentrando territorios de paises limitrofes,tanto na a- 

reado Projeto Calha Norte,quanto naquela do PROFFAO. Os interes~es con-1· 

servadores que obstaculizaram a reforma agr~ria e as condições de garan-, 

tia dos direitos de posse e de garimpagem parecem apostar numa estraté­ 

gia de exportação das tensões sociais no campo.Em contrapartida ,no ambi 

to das mobilizações camponesas na Amazonia,começam a surgir novas conceE 

çÕes de conflito e de formas de organização,que extrapolam as fronteiras 

politico-administrativas,a exemplo do que a partir de 1985 ja vem suce- 
1 - 
f dendo com os chamados brasiguaios ,na regiao fronteiriça do Brasil com 

1 , Paraguai.Destaca-se,assim,que no II Congresso Nacional dos Seringuei- 

1 ros,realizado em março de 1989 em Rio BRanco(AC),havia uma delegação de 

seringueiros denominados de brasivianos,que extraem látex e habitam em 

- territ~rio boliviano.Tal delegação exerceu seu pleno direito de voto,em- 

bora reconhecendo que no pais fora impedida de exercer livrevemente sua 

1 atividade extrativa.O Conselho Nacional dos Seringueiros estima em --4.Q_ 
mil (quarenta mil)os seringueiros que a partir do Acre adentraram na Bo­ 

livia,nos ~ltimos dez anos.Por outra parte,a USAGAL estima que mais de 

; cinco mil garimpeiros já tenham adentrado território venezuelano a par­ 

tir de Roraima e se considera como seu Órgão de representação.Os disposi 

tivos legais,que separam e distinguem do prisma das fronteiras nacionais 

; - parecem desfazer-se mediante a logica destas mobilizaçoes.Elas refletem 

um desdobramento!dos conflitos agrários,que prenuncia uma certa globali­ 

zação das lutas camponesas na Amazonia,considerada a nivel dos vários 

paises que a compõem.A concentração fundiária e os desmatamentos decor­ 

rentes parecem ir se extremando do mesmo modo que as concepções geopoli 

ticas da burocracia responsável pela administração dos conflitos agr~ri­ 

os,tornando mais complexos os problemas dai advindos. 

Esta migração forçada adquire a configuração de um banimento ou um, 

situação limite de exclusão de segmentos sociais da sociedade brasileir, 

recol m·r.1 •• ,,,1 a questão dos direi tos de cidadania. Assim entendida t.r-a t a= s e 

tamb;m riP 1,ma flagrante violação dos preceitos legais que regem os prin­ 

cipai~ ·:~eitos da pessoas humana e dentre eles a proibiçio do banimentc 

ou da -~Aclusão forçada de individuos ou grupos sociais. 


